63o Exame de Ordem – OAB/MS


DIREITO CIVIL

REDAÇÃO DE PEÇA PROFISSIONAL

Creonte, credor de Clodulfo na quantia de R$17.000,00, ajuizou contra este processo de execução (ação de execução por quantia certa contra devedor solvente). O título executivo objeto da ação consiste em cheque de emissão do próprio devedor.

Clodulfo foi regularmente citado, deixando transcorrer "in albis" o prazo para nomeação de bens à penhora. Creonte, intimado para se manifestar acerca da falta de nomeação, tratou de procurar bens do devedor passíveis de penhora para fazer a indicação. A busca foi feita no departamento de trânsito, na companhia telefônica e nos cartórios de registro de imóveis, não tendo o credor encontrado nada que pudesse sofrer constrição. O processo, então, foi suspenso, até a localização de bens do devedor para garantia da execução.

Clodulfo é vendedor autônomo, e era casado com uma funcionária pública estadual, que veio a falecer. Clodulfo, então, passou a receber pensão em virtude do falecimento. 

Creonte, informado do falecimento, tratou de pedir ao juiz do processo a penhora sobre aqueles proventos, no que foi atendido, com o deferimento do pedido.

Na condição de advogado contratado por Clodulfo para resolver a situação instalada a partir da determinação da penhora sobre a pensão, adote a medida judicial cabível.

DIREITO CIVIL

QUESTÕES PRÁTICAS

1. Eucaristo e Hermenegildo celebraram escritura pública de confissão de dívida com garantia hipotecária, onde este confessou dever àquele 550 vacas de cria, aneloradas, de idade entre 3 e 5 anos, em bom estado físico e sanitário. O contrato foi celebrado em 15 de março de 1994, com prazo de cinco anos, sendo que a cada ano seria paga renda de 25% sobre o total da vacas, em bezerros machos. No último ano, e junto com o pagamento da renda, as vacas seriam entregues, ou pago seu valor em dinheiro. O prazo para pagamento da última renda é o mesmo do vencimento do contrato, em 15 de março de 1999.

Hermenegildo, na data avençada, não adimpliu sua obrigação. Também, a renda vencida em 15 de março de 1998 foi paga parcialmente (metade), não dando ele explicações sobre tal fato.

A obrigação assumida por Hermenegildo encontra-se garantida por hipoteca, gravada sobre a fazenda onde exerce a pecuária. Eucaristo, por sua vez, foi informado por terceiros que o gado faltante não existe.

Pergunta-se: qual o procedimento judicial a ser adotado ? Especifique as fases do procedimento, até a expropriação do gado, se existente, ou do bem hipotecado, caso não exista o gado.

2. José de Arimatéia, comerciante atacadista na região central de Campo Grande, vendeu a Hirondino diversos produtos para venda no varejo, no período de novembro a dezembro de 1998. Para cada operação de compra e venda foi emitida uma nota fiscal, com a especificação dos produtos vendidos, bem como foi viabilizada a cobrança através de estabelecimento bancário, com a emissão de boletos para pagamento.

Os boletos não foram pagos e, consequentemente, foram encaminhados para protesto pelo banco, que, depois de efetivados os protestos, devolveu a documentação à empresa de Arimatéia. Este, então, contratou advogado (você) para cobrar a dívida judicialmente.

Verificando a documentação, foi constatado que: a) do total de 19 notas fiscais, apenas 13 têm comprovante de entrega das mercadorias, b) não foram emitidas duplicatas, tendo sido protestados tão somente os boletos bancários (avisos de pagamento), c) os produtos descritos nas notas fiscais desprovidas de comprovante de entrega foram de fato vendidos e retirados por Hirondino.

Pergunta-se: poderá ser aforado processo de execução para cobrança do crédito ? Em caso afirmativo, é possível cobrar pela via executiva ainda que não exista comprovação da entrega das mercadorias e, ainda, José de Arimatéia é detentor de títulos executivos ? Justifique a resposta, explicando o procedimento a ser adotado.

3. Beroaldo, piscicultor na região de Terenos, foi citado para pagar a quantia de R$32.000,00, em vinte e quatro horas, ou nomear bens à penhora, sob pena de serem penhorados bens de seu  patrimônio para garantia da execução. 

Ao ouvir do oficial de justiça que se tratava de processo de execução, Beroaldo teve certeza de que era processo ajuizado pelo Banco Larápio, onde firmou contratos de câmbio no valor de U$25.000,00. Entretanto, surpreendeu-se Beroaldo ao saber que o exeqüente era um senhor chamado Uílião Cheiquespír, de quem nunca ouvira falar antes, e com quem nunca manteve qualquer relação comercial.

Beroaldo, lendo a contrafé, viu que a execução tinha por objeto quatro duplicatas, no valor de R$8.000,00 cada uma. As duplicatas continham aceite, sendo que a assinatura ali aposta não era a de Beroaldo.

Consultando um advogado (você), Beroaldo foi informado que para discutir questões como esta a penhora é desnecessária, posto que a oposição de embargos é dispensável.

Pergunta-se: qual o procedimento sugerido a Beroaldo ? Explique.

4. Turíbio comprometeu-se a pagar para Ranulfo a importância de R$300.000,00 até o dia 20 de março de 1999. Contudo, na data combinada, Turíbio não tinha condições de fazer o pagamento, tendo, então, com o consentimento de Ranulfo, autorizado a este retirar aquela quantia em qualquer estabelecimento bancário. Turíbio, por meio de contrato, responsabilizou-se não só pelo pagamento do principal (R$300.000,00) como também dos encargos cobrados pela instituição financeira.

Ranulfo, cerca de seis meses depois, e vendo sua dívida crescer junto ao Banco, cuidou de saldá-la, com o intuito de receber o valor pago (principal e encargos) de Turíbio, pela via judicial. O principal se encontra consubstanciado em nota promissória emitida por Turíbio, naquele valor, enquanto os encargos são comprovados pelo contrato celebrado entre Ranulfo e o banco (sua origem) e pelo extrato (pagamento).

Pergunta-se: os encargos, comprovados pelo contrato e pelo extrato, podem ser objeto de execução ? Em caso afirmativo, podem ser objeto da mesma execução da nota promissória ? Aponte o procedimento cabível, caso entenda pela impropriedade do processo de execução.

